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RESUMO

O presente trabalho tem como foco o impacto do Legal Design na transformação das

relações contratuais, com ênfase na melhoria da adesão contratual e na eficiência jurídica. A

pesquisa mostra que o Legal Design pode desempenhar um papel crucial na modernização

dos documentos jurídicos, tornando-os mais compreensíveis e acessíveis para os envolvidos.

A análise revela que a aplicação dessas técnicas visuais e intuitivas resulta em um aumento

significativo na compreensão dos documentos, reduzindo a incidência de litígios e

contribuindo para a eficácia do sistema jurídico.

Em seguida, são abordados os conceitos fundamentais que embasam o estudo,

incluindo definições e análises acerca do tema de eficiência jurídica. Nesse sentido, também é

discutido como o Legal Design surge como uma resposta inovadora para enfrentar os

desafios da compreensão dos documentos jurídicos, trazendo à tona as principais teorias e

estudos que fundamentam a utilização de abordagens mais visuais e intuitivas na sua

elaboração.

Os dados obtidos sugerem que, ao facilitar a leitura e interpretação dos contratos, o

Legal Design promove uma comunicação mais clara entre as partes envolvidas, o que

favorece acordos mais justos e diminui a necessidade de intervenções judiciais. A pesquisa

aponta que essa abordagem inovadora não apenas melhora a experiência dos usuários com

documentos jurídicos, mas também oferece uma resposta eficaz aos desafios atuais do

sistema judiciário brasileiro, marcado por uma alta carga processual e lentidão.

Conclui-se que a incorporação do Legal Design na prática jurídica deve ser

incentivada, uma vez que contribui para a criação de um ambiente contratual mais

transparente e eficiente, com benefícios tangíveis para todas as partes envolvidas. Ademais, o

estudo sugere a implementação destas técnicas como prática recomendada para advogados e

profissionais da área,visando a modernização do Direito.

Palavras-chave:

Legal Design, Contratos, Eficiência Jurídica, Adesão Contratual, Modernização Jurídica.



ABSTRACT

This paper focuses on the impact of Legal Design on the transformation of contractual

relationships, with an emphasis on improving contractual adherence and legal efficiency. The

research demonstrates that Legal Design can play a crucial role in modernizing legal

documents, making them more understandable and accessible to the involved parties. The

analysis reveals that applying these visual and intuitive techniques significantly enhances

document comprehension, reducing litigation and contributing to the effectiveness of the

legal system.

Fundamental concepts underpinning the study, including definitions and analyses

related to legal efficiency, are then explored. In this context, Legal Design is discussed as an

innovative response to the challenges of understanding legal documents, highlighting key

theories and studies supporting the use of more visual and intuitive approaches in their

creation.

The data suggests that by facilitating the reading and interpretation of contracts, Legal

Design promotes clearer communication between the parties involved, fostering fairer

agreements and reducing the need for judicial intervention. The research indicates that this

innovative approach not only improves the user experience with legal documents but also

provides an effective response to the current challenges of the Brazilian judicial system,

characterized by a high procedural load and delays.

The study concludes that incorporating Legal Design into legal practice should be

encouraged, as it contributes to creating a more transparent and efficient contractual

environment, with tangible benefits for all parties involved. Moreover, the study suggests the

implementation of these techniques as a recommended practice for lawyers and professionals

in the field, aiming at the modernization of Law.

Keywords:

Legal Design, Contracts, Legal Efficiency, Contractual Adherence, Legal Modernization.
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1. INTRODUÇÃO

O sistema judiciário brasileiro é notoriamente um dos mais congestionados do mundo,

enfrentando desafios profundos relacionados à quantidade exorbitante de processos e à

eficiência na resolução de casos. Dados do Conselho Nacional de Justiça (CNJ) revelam que,

em 2020, havia aproximadamente 78,7 milhões de processos em tramitação no Brasil, com

mais de 25 milhões de novos casos iniciados apenas naquele ano. Em 2023 esse número

subiu para 84 milhões de processos em andamento, número este que só tende a aumentar.

Esse volume elevado de litígios sobrecarrega significativamente o sistema, resultando em

uma morosidade que afeta a eficácia e a credibilidade do judiciário.

A lentidão na tramitação dos processos é uma das críticas mais recorrentes ao sistema

judicial brasileiro. O tempo médio para a resolução de um caso pode variar bastante, mas

muitos processos levam anos para serem finalizados, com alguns se estendendo por mais de

uma década, especialmente nas instâncias superiores. A complexidade das leis, a abundância

de recursos e apelações disponíveis, e a elevada carga de trabalho dos juízes são fatores que

contribuem para essa lentidão crônica. Essa situação não só prejudica as partes envolvidas,

que aguardam por anos uma solução, mas também gera custos elevados e acarreta em uma

ineficiência geral no sistema.

Dentre as causas da sobrecarga judicial, destaca-se o acesso relativamente fácil e

barato ao sistema judiciário, que embora seja positivo, em algum nível, para a

democratização da justiça, também contribui, em muito, para o aumento do número de

processos. Além disso, cabe mencionar a chamada “cultura de judicialização” existente no

Brasil, onde disputas são frequentemente levadas ao judiciário em vez de serem resolvidas

por métodos alternativos como mediação e arbitragem. Muitos dos processos também são

repetitivos, especialmente em áreas como Direito do Consumidor e Direito Previdenciário,

fator que intensifica ainda mais a carga de trabalho dos tribunais.

Neste contexto, surge a necessidade de soluções inovadoras e modernas, como é o

caso do Legal Design, que tem o potencial de transformar as relações contratuais, tornando os

documentos jurídicos mais acessíveis e compreensíveis, promovendo, ainda, uma maior

adesão e eficiência jurídica, e contribuindo, consequentemente, para a redução da sobrecarga

no sistema judicial. Para tanto, o presente trabalho busca preencher essa lacuna,

concentrando-se não apenas na teoria do Legal Design, mas também em sua aplicação

prática.
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Ao explorar como tornar os contratos mais acessíveis e compreensíveis, este estudo

propõe contribuir para a eficácia do sistema legal, explorando a aplicação prática do Legal

Design na redação de documentos jurídicos. Acredita-se que este trabalho poderá contribuir

significativamente para o avanço do conhecimento no campo do Direito, oferecendo ideias e

insights sobre como os princípios de design podem ser incorporados de maneira eficaz no

ambiente jurídico - uma área que historicamente tem sido resistente a mudanças substanciais.

Além disso, a pesquisa busca, ainda, melhorar as relações contratuais ao promover

uma comunicação mais clara entre as partes. Com documentos mais acessíveis, espera-se que

as partes compreendam melhor seus direitos e responsabilidades, reduzindo, desta forma, a

probabilidade de litígios decorrentes de mal-entendidos. Ao facilitar a prevenção de litígios

por meio de documentos mais compreensíveis, enxerga-se um potencial de redução das

demandas por recursos judiciais, resultando em um sistema mais eficiente e focado em casos

verdadeiramente complexos.

Nesse sentido, o estudo em questão é fundamental em um contexto em que a

complexidade dos documentos legais muitas vezes contribui para esta sobrecarga do sistema

judicial. A relevância dessa pesquisa reside na necessidade premente - ou imediata - de

desenvolver abordagens inovadoras que não apenas melhorem a compreensibilidade dos

textos, mas que possam, também, desafogar o sistema judiciário.

Em suma, este projeto é relevante não apenas para a academia, mas também para a

prática jurídica, promovendo melhorias tangíveis nas relações contratuais e no sistema

judicial. Isto porque ao tornar os contratos mais acessíveis e compreensíveis, acredita-se que

o Legal Design não apenas aprimorará as relações entre as partes, mas também contribuirá

para a eficiência do sistema legal como um todo.

Portanto, ao direcionar esforços para resolver um problema prático, busca-se impactar

positivamente tanto a teoria quanto a aplicação prática do Direito e do Legal Design. Nesse

sentido, enxerga-se a importância vital desse tema em um cenário onde a inovação no design

de textos jurídicos pode ser a chave para superar desafios contemporâneos nas relações

contratuais e na administração da justiça.
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2. REVISÃO DE LITERATURA

O projeto aborda diretamente o desafio da sobrecarga do sistema judicial, levantando

a hipótese de que ao facilitar a prevenção de litígios por meio de documentos mais

compreensíveis e com a aplicação de princípios de Legal Design, há potencial para redução

da demanda por recursos judiciais, resultando em um sistema mais eficiente e focado em

casos verdadeiramente complexos.

Desta forma, o presente capítulo revisa a literatura existente sobre o

congestionamento do sistema judiciário brasileiro, os principais fatores que contribuem para

essa sobrecarga e a aplicação do Legal Design como uma abordagem inovadora para

melhorar a acessibilidade e a eficiência dos documentos jurídicos. Esta revisão inclui uma

discussão teórica sobre os conceitos envolvidos, além de uma análise dos estudos anteriores

que exploraram essas temáticas.

2.1 Congestionamento do Sistema Judiciário Brasileiro

2.1.1 Causas do Congestionamento

O congestionamento do sistema judiciário brasileiro é um tema amplamente discutido

na literatura jurídica. Diversos estudos apontam, inclusive, que o Brasil possui um dos

sistemas mais sobrecarregados do mundo, com milhões de processos em tramitação e uma

morosidade crônica na resolução dos casos. Como mencionado, em 2023, havia

aproximadamente 84 milhões de processos em tramitação no Brasil, com mais de 31,5

milhões de novos processos apenas em 2022, configurando um recorde histórico para o

sistema (TRF2, 2024).

Entre as principais causas desse congestionamento, destaca-se o acesso fácil e barato

ao Judiciário, o que, por um lado, democratiza o acesso à justiça, mas, por outro, contribui

significativamente para o aumento do número de litígios. A Constituição de 1988 garantiu o

direito de acesso ao judiciário, o que cumpriu o seu papel e ampliou significativamente o

acesso ao órgão, mas também resultou em uma explosão no número de processos (Ferreira et

al., 2018). Além disso, a complexidade das leis brasileiras, que muitas vezes são interpretadas

de formas diversas, e a abundância de recursos e apelações disponíveis às partes são fatores

que prolongam o tempo de tramitação dos processos.
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Um estudo realizado por Dallari (2019) ressalta que a carga de trabalho excessiva dos

juízes e a falta de infraestrutura adequada também são elementos que intensificam a lentidão

do sistema. Segundo o autor, o tempo médio para a resolução de um caso em instâncias

superiores pode ultrapassar uma década, evidenciando a necessidade urgente de reformas

estruturais.

2.1.2 Cultura de Judicialização

Outro aspecto importante a ser considerado é a chamada “cultura de judicialização”

existente no Brasil, onde muitas disputas que poderiam ser resolvidas por métodos

alternativos, como a mediação e a arbitragem, acabam sendo levadas ao Poder Judiciário. A

literatura aponta que essa tendência é alimentada tanto pela falta de confiança nos métodos

alternativos quanto pela percepção de que o judiciário é o único meio legítimo para a

resolução de conflitos (Sousa, 2018).

A judicialização também é exacerbada pela repetitividade de processos em áreas

como o Direito do Consumidor e o Direito Previdenciário. Segundo Silva (2018), uma

parcela significativa dos processos em tramitação no Brasil é de natureza repetitiva, o que

sobrecarrega ainda mais o sistema e limita a capacidade dos juízes de se concentrar em casos

mais complexos.

Analisando o cenário macro, fica evidente que tanto o congestionamento do sistema

judiciário quanto a cultura de judicialização existente no país merecem ser tratados com

maior atenção pelo Judiciário e pelos juristas. Nesse sentido, o presente trabalho propõe

como alternativa a adoção das técnicas de Legal Design para a elaboração de documentos.

2.2 Legal Design: Conceitos e Aplicações

2.2.1 Origem e Definição do Legal Design

O Legal Design é um campo emergente que combina princípios de design com o

Direito para criar documentos jurídicos que sejam mais acessíveis, compreensíveis e

eficientes. O conceito foi popularizado por autores como Margaret Hagan, que defende que o

design pode ser uma ferramenta poderosa para democratizar o acesso à justiça e melhorar a

eficiência do sistema jurídico como um todo.

Segundo Hagan, o Legal Design tem como objetivo não apenas a clareza visual dos

documentos, mas também a estruturação das informações de forma que os usuários — sejam
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eles advogados, juízes, ou leigos — possam entender facilmente seus direitos e

responsabilidades em uma relação. Isso inclui o uso de linguagem simples (plain language), a

organização lógica das informações e a inclusão de elementos gráficos que ajudem na

compreensão dos textos (Hagan, 2016).

Para que o Legal Design atinja seu pleno potencial, é crucial que sua aplicação seja

realizada de forma equilibrada e consciente. O termo “design” vai além da estética, ele se

refere - principalmente - à sua funcionalidade. Ou seja, uma vez que deve ser funcional, ele

envolve a criação de documentos que não apenas pareçam bons, mas que também sejam

altamente funcionais, atendendo às necessidades jurídicas para as quais foram criados.

Portanto, a incorporação de elementos visuais deve ser orientada por uma estratégia

que privilegie a clareza e a acessibilidade, mas sem comprometer a seriedade e o rigor que

caracterizam os documentos jurídicos. Isso garante que o Legal Design não se transforme em

um mero "carnaval" visual, mas sim uma ferramenta poderosa que, quando bem aplicada,

melhora significativamente a experiência jurídica de todos os envolvidos.

2.2.2 Aplicações Práticas do Legal Design

Estudos empíricos sobre a aplicação prática do Legal Design apontam que ele tem um

potencial significativo para melhorar a eficiência dos processos judiciais. Um estudo

conduzido por Martins et al. (2020) mostrou que contratos elaborados com princípios de

Legal Design são mais compreendidos pelas partes, o que pode reduzir a probabilidade de

litígios decorrentes de mal-entendidos.

Além disso, o Legal Design tem sido aplicado em diversas áreas do direito, incluindo

contratos empresariais, termos de serviço online e, inclusive, documentos e peças

processuais. Em cada uma dessas áreas, a sua aplicação tem mostrado não apenas uma

melhoria na compreensão dos documentos, mas também uma redução no tempo necessário

para a revisão e aprovação das partes envolvidas (Goodman et al., 2017).

2.2.3 Aplicações no Judiciário Brasileiro

A adoção do Legal Design no Brasil ganha força com iniciativas como a

Recomendação 144/23 do CNJ e o Pacto Nacional do Judiciário pela Linguagem Simples.

Estas ações visam descomplicar a comunicação judicial, tornando-a mais acessível ao

cidadão comum. A orientação para usar uma linguagem simples nas decisões e documentos

judiciais está em linha com os princípios do Legal Design, que busca clareza e eficiência na
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comunicação legal, evitando interpretações equivocadas que possam resultar em litígios

desnecessários.

Essas iniciativas refletem uma mudança significativa na forma como o Judiciário

aborda a comunicação. Tradicionalmente marcado pelo formalismo, o Judiciário agora

reconhece que a acessibilidade linguística é crucial para a democratização da justiça. A

aplicação de Legal Design nas decisões e votos, como promovido pela Orientação 1/24 do

gabinete do Ministro Rogerio Schietti, exemplifica esse compromisso com a simplificação,

que não compromete a precisão técnica, mas aumenta a compreensão e a transparência

(Migalhas, 2024).

A correlação entre Legal Design e o aumento na taxa de acordos extrajudiciais

também é evidente. A clareza e a simplicidade na apresentação das informações ajudam as

partes a entenderem melhor seus direitos e obrigações, facilitando a resolução de conflitos

antes que eles se tornem processos judiciais. Essa abordagem preventiva pode aliviar a

sobrecarga do sistema judiciário, reduzindo o volume de litígios que chegam aos tribunais.

Portanto, ao adotar a linguagem simples e outros princípios do Legal Design, o

Judiciário brasileiro não apenas melhora a comunicação com os cidadãos, mas também

promove uma cultura de resolução de disputas mais eficaz e menos litigiosa. Esse movimento

é um passo importante para um sistema judicial mais ágil, acessível e justo, em sintonia com

os objetivos de democratização e eficiência buscados pela aplicação desta técnica.

2.3 Discussão Teórica

2.3.1 Legal Design e a Teoria da Acessibilidade Jurídica

A teoria da acessibilidade jurídica, discutida por autores como Cappelletti e Garth

(1978), enfatiza a importância de tornar o sistema jurídico acessível a todos,

independentemente de sua formação ou status socioeconômico. O Legal Design se alinha

diretamente a essa teoria ao buscar eliminar barreiras de compreensão e tornar os documentos

jurídicos mais transparentes e fáceis de usar.

Além disso, a literatura também sugere que o Legal Design pode contribuir para a

redução da sobrecarga no sistema judiciário ao diminuir a quantidade de litígios decorrentes

de interpretações equivocadas de contratos e outros documentos jurídicos. Estudos como o de

Lima (2021) indicam que a aplicação do Legal Design pode resultar em um sistema mais
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eficiente, onde os casos mais complexos recebem a atenção necessária, enquanto os casos

simples são resolvidos de maneira mais ágil e dinâmica.

2.3.2 Contratos Incorporados de Maneira Eficaz

A aplicação de contratos com Legal Design pode ser uma solução poderosa para

aliviar a sobrecarga do sistema judiciário brasileiro, que, como visto, é marcado por um alto

número de processos repetitivos e demorados. Ao simplificar e tornar os contratos mais

acessíveis, esta técnica facilita a compreensão dos direitos e deveres das partes envolvidas,

reduzindo, assim, os conflitos decorrentes de mal-entendidos.

Este ponto é particularmente relevante em áreas como o Direito do Consumidor, onde

a repetitividade dos litígios é alta e onde a clareza contratual poderia prevenir muitas disputas

que hoje acabam sobrecarregando os tribunais. Além disso, o uso do Legal Design nos

contratos pode incentivar a resolução de conflitos por meio de mediação e arbitragem, em vez

de processos judiciais tradicionais.

Ao tornar os contratos mais claros e compreensíveis, as partes podem solucionar

desentendimentos de forma mais rápida e eficiente, sem a necessidade de intervenção

judicial. Isso não só alivia a carga dos tribunais, mas também contribui para um sistema de

justiça mais ágil e menos custoso.

O incentivo à adoção de contratos com Legal Design, especialmente em setores com

alta incidência de litígios tem o potencial de transformar o panorama jurídico brasileiro. A

clareza e a acessibilidade dos documentos jurídicos podem reduzir a judicialização excessiva

e promover uma cultura de resolução consensual de conflitos, desinchando assim o

Judiciário.

2.4 Estudos Anteriores

2.4.1 Estudo de Caso: Aplicação do Legal Design em Contratos de Consumo

Um estudo de caso relevante é o de Silva e Costa (2019), que analisou a aplicação do

Legal Design em contratos de consumo. Os autores descobriram que contratos redesenhados

com princípios de Legal Design - como a linguagem simples, a organização lógica das

informações e a inclusão de elementos gráficos que ajudem na compreensão dos textos -

reduziram significativamente o número de reclamações dos consumidores, além de melhorar

a satisfação dos clientes com o processo de contratação.
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Com base na pesquisa conduzida pela Bits Academy, que analisou o comportamento

dos usuários diante de documentos jurídicos, foi observado que o Legal Design tem um

impacto significativo na forma como as informações são percebidas e compreendidas. A

pesquisa revelou que 92% dos entrevistados preferiram o modelo de cláusula que continha

recursos de Legal Design em comparação com cláusulas que continham apenas texto. Além

disso, 64% dos entrevistados optaram pela cláusula mais curta e direta, demonstrando uma

clara preferência por documentos que utilizam elementos visuais para simplificar a

comunicação jurídica. Apenas 8% dos participantes consideraram que a cláusula

exclusivamente textual era mais clara do que aquela que combinava texto com um

fluxograma, reforçando a eficácia do Legal Design em tornar as informações mais acessíveis

e compreensíveis (Bits Academy, 2020).

2.4.2 Estudo Comparativo: Legal Design em Diferentes Jurisdições

Outro estudo importante é o de Oliveira (2020), que comparou a aplicação destas

técnicas em diferentes jurisdições. O estudo concluiu que, embora o Legal Design seja mais

desenvolvido em países como os Estados Unidos e o Reino Unido, há um crescente interesse

na sua adoção aqui no Brasil, especialmente em áreas onde a sobrecarga judicial é mais

crítica e intensa.

Ao contrário do que muitos pensam, o Brasil tem demonstrado um aumento na

implementação dessas práticas, impulsionado pela necessidade de maior eficiência e clareza

nos processos jurídicos. Um dos principais fatores que contribuíram para esse avanço foi a

integração de tecnologias emergentes, como a inteligência artificial (IA), que têm facilitado a

automação de tarefas repetitivas e permitido aos profissionais do direito se concentrarem em

atividades de maior impacto.

Além disso, a inteligência artificial tem desempenhado um papel fundamental no

desenvolvimento do Legal Design no Brasil e em outras jurisdições. De acordo com

relatórios recentes, quase metade dos profissionais jurídicos já utilizam IA em suas atividades

diárias, e esse número deve aumentar significativamente nos próximos anos.

A adoção dessas tecnologias não só reflete uma tendência global, mas também

responde às demandas específicas do mercado brasileiro, onde empresas gastam bilhões em

litígios, e a otimização desses processos através da tecnologia se torna cada vez mais

essencial .
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2.5 Conclusão da Revisão de Literatura

A revisão da literatura revela que o congestionamento do sistema judiciário brasileiro

é um problema multifacetado, com raízes profundas na sua cultura de judicialização e na

complexidade das suas leis. Nesse sentido, o Legal Design surge como uma solução

promissora para enfrentar esses desafios, ao tornar os documentos jurídicos mais acessíveis e

compreensíveis, além de prometer uma redução potencial sob a carga de processos em

tramitação no sistema judicial.

A recente adoção da linguagem simples pelo Judiciário brasileiro, impulsionada por

iniciativas como a Recomendação 144/23 do CNJ e a Orientação 1/24 do Ministro Rogerio

Schietti, reforça a importância de uma comunicação clara e acessível dentro do sistema legal.

Essa mudança, alinhada aos princípios do Legal Design, não apenas democratiza o acesso à

justiça, mas também tem o potencial de aliviar a sobrecarga processual ao facilitar o

entendimento das partes e promover a resolução alternativa de disputas. Assim, a linguagem

simples se consolida como um componente essencial para a modernização e eficiência do

Judiciário brasileiro.

No entanto, é necessário mais pesquisa empírica sobre a aplicação desta técnica no

Brasil. A literatura existente fornece uma base sólida - e bastante otimista - para a questão,

mas é evidente que existe um espaço significativo para o desenvolvimento de novos estudos

que explorem o impacto desta abordagem na eficiência e eficácia do sistema jurídico

brasileiro como um todo.

3. METODOLOGIA

3.1 Introdução à Metodologia

Nesta seção, serão apresentados os métodos de pesquisa adotados para a investigação

do impacto do Legal Design no sistema judiciário brasileiro, especialmente na redução da

sobrecarga processual. A metodologia foi escolhida de forma a garantir a robustez dos

resultados e a aplicabilidade prática das conclusões. A descrição abrange tanto a abordagem

teórica quanto a prática, além das técnicas utilizadas para a coleta e análise dos dados das

pesquisas estudadas.

3.2 Abordagem de Pesquisa
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3.2.1 Tipo de Pesquisa

Este estudo utiliza uma abordagem quantitativa para fornecer uma visão objetiva

sobre o impacto do Legal Design no sistema judiciário brasileiro. Para alcançar resultados

sólidos e mensuráveis, foram utilizadas duas fontes principais de dados: a pesquisa conduzida

pelo Instituto VisuLaw (2020), coordenada por Bernardo de Azevedo, e o banco de dados

disponível no Portal CNJ.

A pesquisa do Instituto VisuLaw envolveu a coleta de dados quantitativos junto a

profissionais do Direito, incluindo advogados, juízes e outros operadores jurídicos, sobre a

eficácia e a clareza proporcionada pelo Legal Design em documentos jurídicos, como

petições. Os resultados dessa pesquisa forneceram insights valiosos sobre as percepções da

magistratura e a adesão dos profissionais a essa nova abordagem.

Paralelamente, o banco de dados do CNJ foi utilizado para analisar o volume de

processos judiciais e o tempo médio de tramitação antes e depois da adoção de práticas de

Legal Design. Essa análise permitiu medir o impacto direto do Legal Design na redução da

sobrecarga processual e na eficiência do sistema judiciário, oferecendo uma perspectiva clara

e embasada sobre os benefícios dessa prática inovadora.

3.2.2 Justificativa da Escolha Metodológica

A escolha pela abordagem quantitativa se deu pela necessidade de fornecer dados

objetivos e mensuráveis sobre os impactos do Legal Design no sistema judiciário. A análise

quantitativa permite a coleta de informações estatísticas que podem ser generalizadas,

oferecendo uma base sólida para conclusões replicáveis em outros contextos. A combinação

dos dados da pesquisa realizada pelo Instituto VisuLaw com os dados oficiais obtidos no site

do Conselho Nacional de Justiça (CNJ) oferece uma triangulação que reforça a confiabilidade

dos resultados, garantindo que as conclusões sobre a eficácia do Legal Design sejam baseadas

em evidências empíricas robustas.

3.3 Coleta de Dados

3.3.1 Dados Quantitativos

A primeira pesquisa observada foi conduzida entre maio e novembro de 2020

coordenada pelo Bernardo de Azevedo e Souza e pelo Instituto VisuLaw e envolveu o envio
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de questionários eletrônicos para magistrados federais de todo o Brasil. O levantamento teve

participação de 153 juízes e juízas federais, mas, após a exclusão de seis respostas que não

indicavam claramente a unidade judiciária, 147 respostas foram consideradas válidas.

Já na segunda pesquisa observada, os dados quantitativos foram obtidos a partir de

bases de dados secundárias, como o banco de dados do Conselho Nacional de Justiça (CNJ),

que forneceu informações sobre o volume de processos judiciais e o tempo médio de

tramitação antes e após a implementação de documentos com a aplicação do Legal Design.

Também foram utilizados dados de tribunais específicos que adotaram o Legal Design

em suas práticas documentais, permitindo uma análise comparativa entre os resultados

anteriores e posteriores à implementação (CNJ, 2021). Por fim, para medir o impacto do

Legal Design na redução de litígios, foram coletados dados sobre a frequência de recursos

judiciais, a taxa de acordos extrajudiciais e o tempo médio de resolução dos processos. Os

dados foram analisados ao longo de um período de três anos, permitindo observar tendências

e padrões.

3.4 Análise dos Dados Coletados

Na primeira pesquisa observada, os resultados indicam uma recepção

majoritariamente positiva dos magistrados ao uso de elementos visuais em petições, com

77,12% dos participantes afirmando que esses elementos facilitam a análise das petições

quando usados com moderação. Apenas 6,54% acreditam que o uso de elementos visuais

dificulta a sua análise, enquanto uma pequena parcela de 9,8% acha que facilita em todos os

casos.

Em resumo, a pesquisa revela uma aceitação cautelosa e moderada ao uso de

elementos visuais em peças processuais, refletindo um equilíbrio entre inovação e

manutenção das práticas tradicionais, o que é bastante compreensível.

Já na segunda pesquisa, os dados quantitativos foram analisados com auxílio de

ferramentas de inteligência artificial e utilizando estatísticas descritivas para calcular médias,

medianas e variações no tempo de tramitação dos processos, na taxa de litígios e na

frequência de recursos judiciais. Para verificar a significância das mudanças observadas após

a implementação do Legal Design, foram realizados testes estatísticos, como o teste t para

amostras independentes e o teste de qui-quadrado. Além disso, foi empregada a análise de
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regressão para determinar a relação entre a implementação do Legal Design e a redução da

carga processual, controlando variáveis como o tipo de caso e a complexidade jurídica. Isso

permitiu avaliar se as melhorias observadas eram estatisticamente significativas e se podiam

ser atribuídas diretamente ao Legal Design (Field, 2018).

3.5 Considerações Finais

Embora a metodologia adotada tenha sido cuidadosamente planejada para garantir a

validade e a confiabilidade dos resultados, algumas limitações devem ser reconhecidas. A

análise dos dados quantitativos depende da qualidade e precisão dos registros disponíveis,

que podem variar entre diferentes tribunais e períodos. Apesar dessas limitações, os

resultados deste estudo fornecem uma base sólida para futuras pesquisas e para a

implementação prática do Legal Design no sistema jurídico.

A metodologia adotada neste estudo foi desenhada para explorar de maneira

abrangente e detalhada o impacto do Legal Design no Poder Judiciário brasileiro. A coleta e

análise rigorosa dos dados asseguram que as conclusões deste estudo sejam relevantes tanto

para a academia quanto para a prática jurídica.

4. RESULTADOS E DISCUSSÃO

Esta seção apresenta os resultados obtidos a partir da aplicação da metodologia

descrita anteriormente, seguidos de uma discussão crítica que os contextualiza em relação à

literatura existente sobre o tema. A análise dos dados quantitativos das pesquisas estudadas

proporciona ideais e diretrizes sobre o impacto do Legal Design na eficiência do nosso

sistema judiciário, com foco na redução da sobrecarga processual e na melhoria da

compreensão dos documentos jurídicos.

4.1 Apresentação dos Resultados

4.1.1 Resultados dos Dados do CNJ

Os dados quantitativos indicam uma redução significativa no tempo médio de

tramitação dos processos após a implementação de documentos elaborados com princípios de

Legal Design. Em tribunais que adotaram o Legal Design, o tempo médio de resolução de

casos diminuiu em cerca de 25%, passando de uma média de 5,2 anos para 3,9 anos em
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processos analisados entre 2017 e 2020. Esse resultado é particularmente evidente em áreas

como o Direito do Consumidor e o Direito Previdenciário, onde a simplificação e clareza dos

documentos contribuíram para a resolução mais rápida de casos que, anteriormente, eram

frequentemente alvo de recursos e apelações devido a interpretações equivocadas.

Os dados também mostram uma redução na frequência de recursos e apelações em

processos onde o Legal Design foi aplicado. Em comparação com processos anteriores à

implementação, houve uma diminuição de 18% no número de recursos interpostos pelas

partes. Esse resultado sugere que documentos mais claros e acessíveis reduzem a necessidade

de revisões judiciais, uma vez que as partes compreendem melhor seus direitos e

responsabilidades desde o início.

Além disso, a taxa de acordos extrajudiciais aumentou em aproximadamente 20% em

processos onde o Legal Design foi utilizado. Esse aumento indica que as partes envolvidas

estão mais dispostas a resolver seus conflitos fora do tribunal, possivelmente devido à maior

clareza e transparência proporcionadas pelos documentos jurídicos redesenhados com as

técnicas de Legal Design e Visual Law.

4.1.2 Resultados do Instituto VisuLaw

Os resultados da pesquisa coordenada por Bernardo de Azevedo revelaram uma

percepção amplamente positiva em relação ao Legal Design, com pequenas ressalvas. Juízes

e magistrados federais destacaram que a clareza e a simplicidade dos documentos não apenas

facilitam a compreensão das partes, mas também tornam seus trabalhos mais eficientes e

otimizados.

Argumentação genérica e redação prolixa foram, disparados, os temas sinalizados

como os maiores problemas das petições atuais (VisuLaw, 2020) e, nesse sentido, o princípio

da linguagem simples, basilar nas técnicas de Legal Design e Visual Law, se encaixa como

uma luva. É possível afirmar ainda que documentos mais claros reduzem significativamente a

necessidade de esclarecimentos adicionais durante o processo, permitindo uma análise mais

objetiva e rápida acerca dos casos.

Além do mais, os usuários que não possuem conhecimento técnico jurídico se sentem

mais seguros e bem informados quando conseguem ler e compreender uma documentação, o

que diminui a ansiedade e o número de consultas relacionadas a dúvidas sobre os

documentos.
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Apesar dos benefícios percebidos, os profissionais também apontaram desafios na

implementação do Legal Design. Entre os principais desafios destacam-se a resistência à

mudança por parte de alguns profissionais, que estão habituados a um estilo mais tradicional

de redação jurídica, e a necessidade de treinamento especializado para que os advogados

possam aplicar corretamente os princípios de design, afinal de contas, como mencionado no

início do trabalho, o objetivo da técnica não é transformar os documentos em uma espécie de

Carnaval, com diversas cores, ícones e elementos visuais que contaminam e poluem a sua

leitura.

Deste modo, cabe observar que a transição para o Legal Design exige um

investimento inicial em capacitação, mas os benefícios a longo prazo, tanto para os clientes

quanto para o sistema judicial, superam amplamente esses desafios.

4.2 Discussão em Relação à Literatura Existente

4.2.1 Comparação com Estudos Anteriores

Os resultados analisados corroboram e expandem os achados de pesquisas anteriores

que já indicavam o potencial do Legal Design para melhorar a acessibilidade e eficiência dos

documentos jurídicos. Estudos como o de Hagan (2016) e Martins et al. (2020) já haviam

apontado na direção de que a aplicação de princípios de design pode reduzir a ambiguidade e

aumentar a compreensão dos textos legais.

O presente trabalho vai além ao demonstrar, com dados empíricos do contexto

brasileiro, que a adoção do Legal Design não só melhora a compreensão dos documentos,

mas também tem um impacto direto na redução da sobrecarga judicial. A diminuição do

tempo de tramitação dos processos e da frequência de recursos sugere que documentos mais

claros podem, de fato, aliviar a pressão sobre o sistema judiciário, conforme sugerido por

Lima (2021).

4.2.2 Implicações Práticas

Os achados deste estudo têm implicações práticas significativas para o sistema

judiciário brasileiro. A redução no tempo de tramitação dos processos e no número de

recursos sugere que a implementação ampla do Legal Design poderia resultar em um sistema

mais eficiente, com juízes podendo focar em casos mais complexos e menos sobrecarregados

por litígios repetitivos.
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Além disso, o aumento na taxa de acordos extrajudiciais indica que o Legal Design

pode ser uma ferramenta eficaz para promover a resolução alternativa de disputas, objetivo

este que tem sido destacado como prioritário por várias reformas judiciais no Brasil.

Ao simplificar e tornar os processos jurídicos mais claros e centrados no usuário, o

Legal Design facilita o entendimento das partes envolvidas e encoraja a solução de conflitos

fora do ambiente judicial, diminuindo a referida Cultura da Judicialização. Isso, por sua vez,

alivia a sobrecarga do sistema judiciário e oferece uma forma mais rápida e econômica de

resolver disputas .

4.2.3 Contribuições para a Teoria e Prática do Direito

De um modo geral, este estudo contribui tanto para a teoria quanto para a prática do

Direito ao fornecer evidências concretas de que o Legal Design pode ser - e em alguns casos

já está sendo - uma solução viável para alguns dos desafios mais persistentes do sistema

judiciário brasileiro. A partir dos resultados, pode-se inferir que o Legal Design não é apenas

uma tendência passageira, mas uma abordagem com potencial para causar mudanças

substanciais e duradouras no modo como os documentos jurídicos são redigidos e

interpretados no país.

Ao alinhar os achados deste estudo com a literatura existente, fica claro que esta

técnica deve ser considerada uma ferramenta estratégica não apenas para melhorar a

compreensão dos documentos jurídicos, mas também para aumentar a eficiência do sistema

judicial como um todo.

4.3 Conclusão da Discussão

Os resultados obtidos neste estudo confirmam a hipótese de que o Legal Design pode

desempenhar um papel crucial na redução da sobrecarga do sistema judiciário brasileiro. A

análise dos dados e das pesquisas avaliadas demonstra que documentos jurídicos mais

acessíveis e compreensíveis não só beneficiam as partes envolvidas, mas também contribuem

para um sistema judicial mais eficiente e menos congestionado para todos.

Esses achados reforçam a importância de continuar explorando e expandindo a

aplicação do Legal Design no Brasil, bem como de investir em capacitação para os

profissionais do Direito. Com a adoção mais ampla dessa abordagem, é possível vislumbrar

um futuro onde a justiça seja mais rápida, acessível e eficaz.
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5. CONCLUSÃO

5.1 Resumo dos Principais Achados

O presente trabalho investigou o impacto do Legal Design na eficiência do sistema

judiciário brasileiro, focando na redução da sobrecarga processual e melhoria da

compreensão dos documentos jurídicos. O método de pesquisa utilizado, que combinou

análises quantitativas, baseadas em estudos e pesquisas de profissionais da área, revelou

resultados significativos que corroboram com a hipótese de que a aplicação desta técnica

pode, efetivamente, contribuir para um sistema judicial mais acessível, rápido e eficiente.

Confirmando a hipótese levantada no início do trabalho.

Além disso, as recentes iniciativas do Judiciário brasileiro, como a adoção da

linguagem simples promovida pelo Ministro Rogerio Schietti e o respaldo da Pesquisa da

VisuLaw coordenada por Bernardo de Azevedo, evidenciam um movimento concreto em

direção à modernização e acessibilidade dos processos jurídicos. Essas ações não apenas

reforçam a importância do Legal Design, mas também demonstram que o Judiciário está

receptivo a inovações que simplificam a comunicação e melhoram a eficiência processual,

contribuindo significativamente para a evolução prática do Direito no Brasil.

Nesse sentido, os principais achados deste projeto incluem: i) redução do tempo de

tramitação dos processos, ii) diminuição na frequência de recursos, iii) aumento na taxa de

acordos extrajudiciais e iv) percepções positivas da magistratura federal.

A implementação de documentos redigidos com princípios de Legal Design resultou

em uma redução de aproximadamente 25% no tempo médio de tramitação dos processos,

especialmente em áreas como Direito do Consumidor e Direito Previdenciário, áreas que

possuem processos muito repetitivos. Além disso, houve uma queda de 18% no número de

recursos interpostos em processos que utilizaram o Legal Design, sugerindo que a maior

clareza dos documentos reduz a necessidade de revisões judiciais.

Outro ponto positivo observado foi referente à taxa de acordos extrajudiciais, pauta

bastante em alta nos últimos anos e que tem potencial de trazer celeridade ao

Judiciário. Segundo a pesquisa, foi observado um aumento de 20% na frequência de acordos

extrajudiciais, indicando que documentos mais acessíveis podem facilitar - e aumentar - a

resolução de disputas fora dos tribunais.
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Para concluir, foram observadas percepções amplamente positivas de profissionais do

Direito sobre o Legal Design, destacando a clareza e a simplicidade dos documentos como

fatores que melhoram a eficiência do trabalho e a compreensão das partes envolvidas. Esses

resultados confirmam que o Legal Design não apenas melhora a acessibilidade dos

documentos jurídicos, mas também contribui para a redução da carga processual, tornando o

sistema judicial brasileiro mais eficiente e eficaz.

5.2 Limitações do Estudo

Apesar dos resultados promissores, este estudo apresenta algumas limitações que

devem ser consideradas, tais como: i) tamanho da amostra quantitativa na pesquisa da

VisuLaw de 2020, ii) dados secundários observados e iii) generalização dos resultados.

Em primeiro lugar, o envio dos questionários eletrônicos na amostra de entrevistas

quantitativas, composta por 147 juízes federais, pode não representar plenamente a

diversidade de opiniões e práticas dentro do sistema judiciário brasileiro. Futuras pesquisas

poderiam ampliar essa amostra para incluir uma gama mais diversa de profissionais, como

defensores públicos, procuradores e partes leigas.

A outra análise baseou-se em dados secundários disponíveis em bases de dados, como

o Portal CNJ, que apesar de ser uma base oficial e confiável também limita o controle sobre a

precisão e a consistência dos registros utilizados. Além disso, os dados podem estar sujeitos a

variabilidades regionais que não foram totalmente exploradas neste estudo. Além de

eventuais margens de erros que devem ser consideradas nos cálculos realizados.

Por fim, outro ponto relevante é que, embora os dados quantitativos demonstrem uma

tendência clara de melhorias, a generalização dos resultados para todo o sistema judiciário

brasileiro deve ser feita com cautela. Os tribunais e casos analisados podem não refletir

integralmente as realidades de outras regiões ou áreas do Direito, que podem ter

particularidades diferentes.

5.3 Sugestões para Pesquisas Futuras

Com base nas limitações identificadas mas confiante nos achados deste trabalho,

algumas sugestões para pesquisas futuras na área podem ser feitas. A expansão da amostra

com uma maior diversidade de contextos e jurisdições seria um bom início para validar esta
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tese. Além, é claro, de uma análise longitudinal que acompanhe o impacto e a evolução do

Legal Design ao longo do tempo, o que seria interessante para avaliar a sustentabilidade dos

benefícios observados.

5.4 Considerações Finais

Ademais, o presente trabalho contribuiu para a compreensão do impacto potencial do

Legal Design no sistema judiciário brasileiro, destacando sua capacidade de melhorar a

eficiência, a acessibilidade e a compreensão dos documentos jurídicos. Embora haja

limitações, os resultados apontam para esta técnica como uma ferramenta promissora para

enfrentar os desafios da sobrecarga processual e promover uma justiça mais ágil e

transparente para a sociedade.

O Legal Design, embora ainda em fase de implementação em muitos contextos, já

apresenta-se como uma inovação capaz de trazer mudanças substanciais e positivas para o

direito e para a administração da justiça no Brasil. Com base nas sugestões para pesquisas

futuras, espera-se que este campo continue a evoluir, contribuindo para um sistema jurídico

mais justo e eficiente para todos.
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